EMENDA Nº 02 AO PROJETO DE LEI 222 DE 2003

(SL Nº 44 DE 2003)



Dê-se ao parágrafo único do artigo 2º do Projeto de Lei em epígrafe a seguinte redação:



“Artigo 2º - ...................


Parágrafo único – A contragarantia de que trata o artigo 1º desta lei compreende a cessão de direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto no inciso I, alínea “a”, e inciso II, do artigo 159 da Constituição Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas, transferíveis de acordo com o preceituado na mesma Carta, respeitada sua vinculação a aplicação especial, quando for o caso.”

JUSTIFICATIVA



O Projeto de Lei 222 de 2003, de autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que pretende autorizar o Poder Executivo a prestar contragarantia à União, em contrato de cessão de crédito a ser celebrado entre a CESP – Companhia Energética de São Paulo, a União e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com a interveniência do Governo do Estado de São Paulo e do Banco Nossa Caixa S.A.; determina que a contragarantia compor-se-á, também, por receitas próprias do Estado a que se referem os artigos 155 e 157 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do artigo 167, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993.



Isso significa que serão vinculadas as receitas decorrentes da arrecadação dos impostos sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos, sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior, e sobre propriedade de veículos automotores, bem como, o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem, e vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência residual que lhe é atribuída pelo art. 154, I.



Ora, sem sequer argumentar sobre a evidente inconveniência desse procedimento, decorrente do total esvaziamento das receitas tributárias estaduais, salienta-se que ele constitui assunção de obrigação que não atende aos requisitos dos artigos 15 e seguintes da Lei de Responsabilidade Fiscal. Por isso que é impossível permitir que se perpetre tal violência ao erário estadual e à ordem jurídico-financeira, pretendendo essa emenda evitar o cometimento da irregularidade apresentada.



Sala das Sessões, em 22-4-2003
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